
Direito 
Processual  

do Trabalho

Vinicius Mota

Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   3Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   3 30/09/22   15:0230/09/22   15:02



﻿	  ﻿

V

Sobre o autor

VINICIUS MOTA

Mestre em Direitos Humanos pela Universidade de São Paulo – USP e Pós-graduado 
em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho pela Faculdade Damásio de Jesus. Coordenador 
da Pós-graduação em Direito Antidiscriminatório e Diversidades no Damásio Educacional. 
Professor das disciplinas de Direito do Trabalho, Processo do Trabalho, Previdenciário e 
Direito Antidiscriminatório no Damásio Educacional. Professor convidado nos programas 
de Pós-graduação na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, na Faculdade 
de Direito de São Bernardo do Campo – FDSBC-SP, na Faculdade de Direito de Franca, na 
Fundação Armando Alvares Penteado – FAAP, na Faculdade Legale e em diversos cursos de 
especialização da ESA. Advogado e palestrante.

Instagram: @professorviniciusmota

Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   5Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   5 26/09/2022   13:28:5726/09/2022   13:28:57



Capítulo 1 – 	  Noções introdutórias	1

IX

Sumário

Capítulo 1 – Noções introdutórias.........................................................................................1
1.1.	 Princípios........................................................................................................................................................1

1.1.1.	 Conceito.........................................................................................................................................................................1
1.1.2.	 Funções dos princípios............................................................................................................................................1
1.1.3.	 Princípios do Direito Processual do Trabalho............................................................................................... 2
1.1.4.	 Princípios Constitucionais no Processo do Trabalho................................................................................. 7
1.1.5.	 Princípios Comuns ao Processo Civil e ao Processo do Trabalho...................................................... 14

1.2.	 Fontes.............................................................................................................................................................17
1.3.	 Autonomia................................................................................................................................................... 21
1.4.	 Interpretação.............................................................................................................................................22

1.4.1.	 Interpretação do Direito Processual do Trabalho.....................................................................................22
1.4.1.1.	 Tipologia...................................................................................................................................................22

1.4.1.1.1.	 Origem da interpretação.................................................................................................22
1.4.1.1.2.	 Resultados da interpretação..........................................................................................22
1.4.1.1.3.	 Métodos de interpretação...............................................................................................23

1.5.	 Integração...................................................................................................................................................24
1.6.	 Eficácia..........................................................................................................................................................24
1.7.	 Quadro sinóptico.....................................................................................................................................26
1.8.	 Questões de concurso.......................................................................................................................... 27

Capítulo 2 – Organização da Justiça do Trabalho........................................................... 32
2.1.	 Composição, funcionamento, jurisdição e competência de seus órgãos...................32

2.1.1.	 Tribunal Superior do Trabalho..........................................................................................................................32
2.1.2.	 Tribunais Regionais do Trabalho...................................................................................................................... 37
2.1.3.	 Juízes do Trabalho..................................................................................................................................................39

2.2.	 Garantias e vedações ao magistrado............................................................................................39
2.3.	 Serviços auxiliares da Justiça do Trabalho................................................................................ 40
2.4.	 Corregedorias............................................................................................................................................42
2.5.	 Quadro sinóptico.....................................................................................................................................43
2.6.	 Questões de concurso..........................................................................................................................44

Capítulo 3 – O Ministério Público do Trabalho................................................................ 50
3.1.	 Organização................................................................................................................................................50
3.2.	 Competência..............................................................................................................................................54
3.3.	 Atribuições..................................................................................................................................................55
3.4.	 Inquérito civil............................................................................................................................................56
3.5.	 Atuação temática.....................................................................................................................................56
3.6.	 Quadro sinóptico..................................................................................................................................... 57
3.7.	 Questões de concurso..........................................................................................................................58

Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   9Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   9 26/09/2022   13:28:5726/09/2022   13:28:57



X

Direito Processual do Trabalho	 Vinicius Mota

Capítulo 4 – Competência da Justiça do Trabalho.......................................................... 64
4.1.	 Competência material da Justiça do Trabalho..........................................................................64

4.1.1.	 Ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e 
da Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.................................................................................................................................................................64

4.1.2.	 Ações que envolvem o exercício do direito de greve..............................................................................65
4.1.3.	 Ação sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores e 

entre sindicatos e empregadores....................................................................................................................66
4.1.4.	 Os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado 

envolver matéria sujeita à sua jurisdição....................................................................................................66
4.1.5.	 Conflito de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista.................................................. 68
4.1.6.	 As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de 

trabalho......................................................................................................................................................................69
4.1.7.	 As ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos 

órgãos de fiscalização das relações de trabalho......................................................................................70
4.1.8.	 A execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a e II, da CF e seus 

acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir.................................................................71
4.1.9.	 Outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei.................................. 72

4.2.	 Competência em razão da pessoa.................................................................................................. 72
4.3.	 Competência territorial........................................................................................................................ 73
4.4.	 Competência funcional......................................................................................................................... 75
4.5.	 Quadro sinóptico..................................................................................................................................... 77
4.6.	 Questões de concurso..........................................................................................................................78

Capítulo 5 – Partes, procuradores, representação, substituição processual  
e litisconsórcio. Assistência judiciária. Justiça gratuita. Jus postulandi.  
Mandato tácito................................................................................................................ 83
5.1.	 Partes, procuradores, representação, substituição processual e litisconsórcio......83

5.1.1.	 Partes...........................................................................................................................................................................83
5.1.2.	 Procuradores e representação..........................................................................................................................85
5.1.3.	 Representação.........................................................................................................................................................87
5.1.4.	 Substituição processual...................................................................................................................................... 88
5.1.5.	 Litisconsórcio...........................................................................................................................................................89

5.2.	 Assistência judiciária.............................................................................................................................92
5.3.	 Justiça gratuita..........................................................................................................................................92
5.4.	 Jus postulandi...........................................................................................................................................94
5.5.	 Mandato tácito..........................................................................................................................................95
5.6.	 Quadro sinóptico.....................................................................................................................................95
5.7.	 Questões de concurso.......................................................................................................................... 97

Capítulo 6 – Atos, termos e prazos processuais. Despesas processuais. 
Comunicação dos atos processuais..........................................................................101
6.1.	 Atos, termos e prazos processuais............................................................................................... 101
6.2.	 Despesas processuais........................................................................................................................ 104

6.2.1.	 Custas e emolumentos.......................................................................................................................................104
6.2.2.	 Honorários advocatícios....................................................................................................................................107
6.2.3.	 Honorários de outros participantes do processo.................................................................................. 108

Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   10Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   10 26/09/2022   13:28:5726/09/2022   13:28:57



XI

Sumário

Sumário

6.3.	 Comunicação dos atos processuais.............................................................................................109
6.4.	 Quadro sinóptico....................................................................................................................................111
6.5.	 Questões de concurso........................................................................................................................ 112

Capítulo 7 – Defeitos dos atos processuais....................................................................116
7.1.	 Atos irregulares, nulos e inexistentes......................................................................................... 116
7.2.	 Preclusão: conceito e espécies....................................................................................................... 119
7.3.	 Quadro sinóptico...................................................................................................................................120
7.4.	 Questões de concurso........................................................................................................................120

Capítulo 8 – Dissídio individual e dissídio coletivo. Procedimentos. Petição  
inicial............................................................................................................................... 125
8.1.	 Dissídio individual e dissídio coletivo........................................................................................125
8.2.	 Dissídio individual: procedimentos comum, sumário e sumaríssimo........................126

8.2.1.	 Procedimento ordinário.....................................................................................................................................126
8.2.1.1.	 Organização dos atos processuais na fase de conhecimento......................................... 127

8.2.2.	 Procedimento sumário.......................................................................................................................................130
8.2.3.	 Procedimento sumaríssimo.............................................................................................................................. 132

8.3.	 Petição inicial..........................................................................................................................................134
8.4.	 Pedido.........................................................................................................................................................135
8.5.	 Quadro sinóptico................................................................................................................................... 137
8.6.	 Questões de concurso........................................................................................................................138

Capítulo 9 – Tutela provisória........................................................................................... 142
9.1.	 Noções introdutórias...........................................................................................................................142
9.2.	 Tutela de urgência................................................................................................................................143

9.2.1.	 Temas de alta incidência em provas............................................................................................................145

9.3.	 Tutela de evidência..............................................................................................................................145
9.4.	 Quadro sinóptico...................................................................................................................................145
9.5.	 Questões de concurso........................................................................................................................146

Capítulo 10 – Audiência e respostas do reclamado..................................................... 150
10.1.	 Audiência...................................................................................................................................................150

10.1.1.	 Comparecimento das partes............................................................................................................................ 153

10.2.	 Respostas do reclamado...................................................................................................................156
10.2.1.	 Contestação............................................................................................................................................................ 157

10.2.1.1.	 Defesa processual..............................................................................................................................158
10.2.1.2.	 Defesa indireta de mérito.............................................................................................................. 160
10.2.1.3.	 Defesa direta de mérito...................................................................................................................163

10.2.2.	 Exceção de suspeição e de impedimento..................................................................................................163
10.2.3.	 Exceção de incompetência territorial..........................................................................................................165
10.2.4.	 Reconvenção........................................................................................................................................................... 167

10.3.	 Quadro sinóptico................................................................................................................................... 167
10.4.	 Questões de concurso....................................................................................................................... 168

Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   11Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   11 26/09/2022   13:28:5826/09/2022   13:28:58



XII

Direito Processual do Trabalho	 Vinicius Mota

Capítulo 11 – Provas..............................................................................................................173
11.1.	 Introdução................................................................................................................................................. 173
11.2.	 Depoimento pessoal das partes e interrogatório................................................................. 174
11.3.	 Documentos............................................................................................................................................. 175
11.4.	 Perícia.......................................................................................................................................................... 176
11.5.	 Testemunhas............................................................................................................................................178
11.6.	 Inspeção judicial................................................................................................................................... 180
11.7.	 Quadro sinóptico.................................................................................................................................. 180
11.8.	 Questões de concurso........................................................................................................................ 181

Capítulo 12 – Sentença........................................................................................................ 186
12.1.	 Pronunciamentos do juiz.................................................................................................................. 186
12.2.	 Características da sentença trabalhista.................................................................................... 188
12.3.	 Quadro sinóptico................................................................................................................................... 191
12.4.	 Questões de concurso........................................................................................................................ 191

Capítulo 13 – Sistema recursal trabalhista.................................................................... 196
13.1.	 Princípios recursais..............................................................................................................................196
13.2.	 Efeitos dos recursos trabalhistas.................................................................................................200
13.3.	 Pressupostos intrínsecos e extrínsecos dos recursos........................................................201
13.4.	 Preparo...................................................................................................................................................... 202
13.5.	 Juízo de admissibilidade e juízo de mérito............................................................................. 203
13.6.	 Recursos trabalhistas em espécie............................................................................................... 204

13.6.1.	 Recurso Ordinário............................................................................................................................................... 204
13.6.2.	 Embargos de Declaração.................................................................................................................................. 205
13.6.3.	 Agravo de Instrumento...................................................................................................................................... 206
13.6.4.	 Agravo Interno ou Regimental........................................................................................................................207
13.6.5.	 Recurso de Revista...............................................................................................................................................207
13.6.6.	 Agravo de Petição..................................................................................................................................................211
13.6.7.	 Embargos de Divergência.................................................................................................................................. 212
13.6.8.	 Embargos Infringentes....................................................................................................................................... 212
13.6.9.	 Recurso ou Pedido de Revisão........................................................................................................................ 212
13.6.10.	 Recurso Extraordinário....................................................................................................................................... 212
13.6.11.	 Recurso Adesivo.................................................................................................................................................... 212

13.7.	 Quadro sinóptico................................................................................................................................... 213
13.8.	 Questões de concurso........................................................................................................................214

Capítulo 14 – Liquidação..................................................................................................... 219
14.1.	 Modalidades e regras procedimentais.......................................................................................219
14.2.	 Procedimento da liquidação por cálculos............................................................................... 220
14.3.	 Quadro sinóptico...................................................................................................................................222
14.4.	 Questões de concurso........................................................................................................................223

Capítulo 15 – Execução.........................................................................................................227
15.1.	 Conceito e requisitos...........................................................................................................................227
15.2.	 Execução provisória e execução definitiva...............................................................................227

Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   12Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   12 26/09/2022   13:28:5826/09/2022   13:28:58



XIII

Sumário

Sumário

15.3.	 Suporte legal e normas subsidiárias.......................................................................................... 228
15.4.	 Títulos executivos................................................................................................................................. 228
15.5.	 Procedimentos da execução por quantia certa.....................................................................229
15.6.	 Incidente de desconsideração da personalidade jurídica...............................................232
15.7.	 Responsabilidade do sócio retirante..........................................................................................233
15.8.	 Execução contra devedor em estado falimentar...................................................................234
15.9.	 Execução contra a Fazenda Pública..............................................................................................234
15.10.	Quadro sinóptico...................................................................................................................................234
15.11.	 Questões de concurso........................................................................................................................235

Capítulo 16 – Procedimentos especiais trabalhistas....................................................241
16.1.	 Inquérito para apuração de falta grave..................................................................................... 241
16.2.	 Procedimento de homologação de acordo extrajudicial..................................................242
16.3.	 Dissídio coletivo e ação de cumprimento.................................................................................243

16.3.1.	 Dissídio Coletivo....................................................................................................................................................243
16.3.1.1.	 Classificação.........................................................................................................................................243
16.3.1.2.	 Competência.........................................................................................................................................244
16.3.1.3.	 Instauração: prazo, legitimação e procedimento..................................................................244
16.3.1.4.	 Sentença normativa...........................................................................................................................245
16.3.1.5.	 Efeitos e vigência................................................................................................................................245
16.3.1.6.	 Extensão das decisões e revisão..................................................................................................245

16.3.2.	 Ação de cumprimento....................................................................................................................................... 246

16.4.	 Quadro sinóptico...................................................................................................................................247
16.5.	 Questões de concurso........................................................................................................................247

Capítulo 17 – Procedimentos especiais cíveis e constitucionais.............................. 252
17.1.	 Ação rescisória no processo do trabalho..................................................................................252

17.1.1.	 Cabimento................................................................................................................................................................252
17.1.2.	 Competência...........................................................................................................................................................252
17.1.3.	 Depósito prévio.....................................................................................................................................................253
17.1.4.	 Juízo rescindente e juízo rescisório..............................................................................................................253
17.1.5.	 Prazo para propositura.......................................................................................................................................253

17.2.	 Mandado de segurança..................................................................................................................... 254
17.3.	 Ação anulatória......................................................................................................................................255
17.5.	 Outros procedimentos especiais cíveis e constitucionais admitidos no processo 

do trabalho...............................................................................................................................................257
17.6.	 Quadro sinóptico.................................................................................................................................. 258
17.7.	 Questões de concurso........................................................................................................................259

Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   13Livro 13_Direito Processual do Trabalho.indd   13 26/09/2022   13:28:5826/09/2022   13:28:58



Capítulo 1	  Noções introdutórias

1

CAPÍTULO 1 
NOÇÕES INTRODUTÓRIAS

1.1.	 Princípios
1.1.1.	 Conceito
Os movimentos da ciência do Direito, na segunda metade do século XX, resultaram 

em novas compreensões sobre o direito constitucional (neoconstitucionalismo), sobre os 
direitos fundamentais e sobre o papel dos princípios no Direito.

Assim, os princípios não são mais vistos apenas como ideias centrais ou noções 
fundamentais sobre o fenômeno jurídico, mas sim como espécies normativas que incidem 
sobre a realidade, estabelecendo parâmetros de conduta.

Vale mencionar, dentre outros, dois autores que contribuíram de maneira significa-
tiva para a atual compreensão sobre os princípios. De um lado, temos as contribuições do 
professor alemão Robert Alexy e, de outro, os ensinamentos do professor estadunidense 
Ronald Dworkin.

Posto isso, modernamente, os princípios podem ser entendidos como proposições 
basilares, diretrizes fundamentais ou mandamentos de otimização, de natureza normativa, 
aptos para determinar que um valor seja concretizado na maior medida possível.

Dessa forma, as normas jurídicas formam um conjunto composto por princípios e 
regras (estas também chamadas de normas jurídicas em sentido estrito).

Os princípios são dotados de maior generalidade e abstração e, na hipótese de colisão, 
em determinado caso concreto, adota-se a técnica da ponderação, proporcionalidade ou 
razoabilidade. Em consequência disso, caso dois ou mais princípios estejam em conflito, a 
solução jurídica envolve a aplicação de um deles em maior intensidade, mas sem a supressão 
dos demais princípios envolvidos.

Por sua vez, as regras são mais específicas e menos abstratas, operando de forma a 
incidirem ou não incidirem sobre uma situação concreta. No conflito entre regras, não apli-
camos a técnica de ponderação, mas a seleção da regra que deve ser adotada no caso, com 
exclusão das demais. Isso também é conhecido como técnica do tudo ou nada.

1.1.2.	 Funções dos princípios
Podemos identificar ao menos quatro funções que são desempenhadas pelos prin-

cípios: inspiradora; integrativa; interpretativa e normativa. Vejamos:

a)	 Função inspiradora: estamos diante do cenário no qual os princípios jurídicos servem 
de inspiração ao legislador, ou seja, atuam de maneira a estimular, direcionar e balizar 
a criação de normas jurídicas pelos políticos. Por isso, essa função tem ação em um 
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momento pré-jurídico, anterior ao surgimento da norma. Nota-se, portanto, que os prin-
cípios servem de fonte material do Direito.

b)	 Função integrativa: é certo que as leis não podem prever todas as possibilidades de con-
duta do ser humano, por isso há necessidade de adoção dos mecanismos de integração 
do ordenamento, suprindo suas lacunas. Nesse contexto, os princípios funcionam como 
fontes supletivas ou subsidiárias, atuando na falta de normas jurídicas específicas para 
o caso. É esse o sentido da referência aos princípios no art. 8o da CLT.

c)	 Função interpretativa ou informativa: é uma das funções mais importantes dos princípios, 
em que eles atuam como diretrizes, balizas ou faróis para interpretação das regras jurídicas.

d)	 Função normativa própria: como mencionado acima, a visão mais moderna reconhece os 
princípios como espécie do conjunto das normas jurídicas, de maneira que os princípios 
também exercem uma função normativa primária, própria, direta e não apenas como 
fontes subsidiárias para integração do ordenamento.

Funções dos princípios

a) Função inspiradora Criação de novas normas

b) Função integrativa Suprir lacunas 

c) Função interpretativa ou informativa Interpretação das normas

d) Função normativa própria Aplicação a casos concretos

1.1.3.	 Princípios do Direito Processual do Trabalho
No Direito Processual do Trabalho, identificaremos princípios próprios desse ramo 

jurídico, bem como princípios delineados na Constituição e, ainda, princípios do Processo 
Civil que têm aplicação no campo processual trabalhista.

Nesse cenário, iniciamos apresentando os mais relevantes princípios do processo 
trabalhista.

a) Princípio da proteção processual
Em sintonia com o princípio da proteção do Direito Material do Trabalho, que almeja 

balancear o desequilíbrio de forças entre empregado e empregador, é possível identificar 
diretriz semelhante no contexto do processo do trabalho.

Isso porque diversas regras processuais trabalhistas apresentam características bené-
ficas em relação ao autor da ação (geralmente o empregado) quando comparadas àquelas 
aplicadas ao réu (usualmente o empregador), além de normas favoráveis, especificamente, 
ao trabalhador.

Aliás, nesse ponto é oportuno consignar que a legislação trabalhista se refere a 
quem propõe a ação trabalhista típica como reclamante, ao passo que designa aquele que 
se defende como reclamado.

Posto isso, a proteção ao reclamante se evidencia, por exemplo, nas diferentes 
consequências processuais decorrentes da ausência das partes na audiência inicial ou na 
audiência una/única.
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na vigência da legislação anterior, como evidencia, também, o art. 14, do CPC: “[a] norma 
processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respei-
tados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência 
da norma revogada”.

Atenção:
A teoria do isolamento dos atos processuais também é conhecida como princípio da 
irretroatividade das normas processuais.

A CLT apresenta interessante norma relativa à eficácia temporal no art. 915: “[n]ão 
serão prejudicados os recursos interpostos com apoio em dispositivos alterados ou cujo 
prazo para interposição esteja em curso à data da vigência desta Consolidação”.

Importante para Concursos: 

Esse aspecto é muito importante, imagine-se que, durante o prazo para interposição de 
um determinado recurso, seja promovida alteração legislativa acrescentando um novo 
pressuposto recursal. A lógica do referido art. 915, da CLT, à luz da teoria do isolamento 
dos atos processuais, resulta na desnecessidade de observância do novo pressuposto.

Ainda sob essa perspectiva, há três instruções normativas do TST que merecem 
destaque, por tratarem do impacto de importantes alterações constitucionais e legais no 
processo do trabalho.

Temos a Instrução Normativa no 27/2005, relativa à EC no 45/2004, conhecida como 
Reforma do Judiciário, que ampliou de maneira significativa a competência da Justiça Trabalhista.

Além disso, a Instrução Normativa no 39/2016, do TST, enfrenta os efeitos do novo 
Código de Processo Civil, de 2015, na seara processual trabalhista.

E, ainda, o estudioso deve se atentar ao teor da Instrução Normativa no 41/2018, do 
TST, por intermédio da qual o referido Tribunal apresenta posicionamento sobre a aplicabi-
lidade das novas normas processuais decorrentes da Reforma Trabalhista para os processos 
em trâmite.

Instruções Normativas de destaque no campo da eficácia temporal
IN no 27/2005 Reforma do Judiciário
IN no 39/2016 CPC de 2015
IN no 41/2018 Reforma Trabalhista 

Dito isso, no que diz respeito à aplicação da norma processual no espaço, vigora o 
princípio da territorialidade.

Desse modo, a legislação processual nacional tem aplicação no território brasileiro, 
regulando a atividade jurisdicional de nosso país, consoante dispõe o art. 763, da CLT: “[o] 
processo da Justiça do Trabalho, no que concerne aos dissídios individuais e coletivos e à 
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aplicação de penalidades, reger-se-á, em todo o território nacional, pelas normas estabe-
lecidas neste Título”.

Assim, não devemos confundir a eficácia territorial das normas processuais e das nor-
mas de Direito Material, na medida em que, em relação às últimas, é possível o afastamento 
pontual do princípio da territorialidade, como demonstra a Lei no 7.064/1982.

1.7.	 Quadro sinóptico
Memorização e Revisão

Princípios 

Modernamente, os princípios podem ser entendidos como proposições 
basilares, diretrizes fundamentais ou mandamentos de otimização, de 
natureza normativa, aptos para determinar que um valor seja concretizado 
na maior medida possível.

Funções dos princípios

a) função inspiradora;
b) função integrativa;
c) função interpretativa ou informativa; 
d) função normativa própria.

Princípios do Processo do Trabalho

a) princípio da proteção processual;
b) princípio da busca da verdade real;
c) princípio da conciliação;
d) princípio da normatização coletiva;
e) princípio do jus postulandi;
f) princípio da celeridade.

Princípios Constitucionais no 
Processo do Trabalho

a) princípio da isonomia, da igualdade ou da paridade de armas;
b) princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário;
c) princípio do devido processo legal;
d) princípio do contraditório e princípio da ampla defesa;
e) princípio do juiz natural;
f) princípio da imparcialidade do magistrado;
g) princípio da motivação das decisões;
h) princípio do duplo grau de jurisdição;
i) princípio da publicidade;
j) princípio da licitude das provas;
k) princípio da autoridade competente;
l) princípio da duração razoável do processo.

Princípios comuns ao Processo  
Civil e ao Processo do Trabalho

a) princípio da demanda, da ação ou da inércia;
b) princípio dispositivo;
c) princípio da instrumentalidade das formas;
d) princípio da oralidade;
e) princípio da concentração dos atos processuais;
f) princípio da cooperação entre as partes;
g) princípio da boa-fé processual.

Fontes formais do  
Processo do Trabalho

a) Constituição Federal;
b) leis;
c) regimentos internos e outras normas dos Tribunais;
d) jurisprudência;
e) costume;
f) princípios;
g) tratados, convenções ou acordos internacionais;
h) normas de Conselhos Superiores.

Autonomia 
A corrente majoritária sustenta a autonomia do Direito Processual 
Trabalhista argumentando que esse ramo possui vasta legislação específica, 
bem como é objeto de órgãos especializados do Poder Judiciário.
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art. 37 da Constituição Federal e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade 
dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo 
desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao 
exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União.

A)	 As proposições I e II estão incorretas.

B)	 As proposições I e III estão incorretas.

C)	 As proposições III e IV estão incorretas.

D)	 As proposições I e IV estão incorretas.

E)	 As proposições II e III estão incorretas.

Gabarito: B

6.	 (TRT 20ª Região – Juiz do Trabalho Substituto – TRT 20ª Região – FCC – adaptada em razão 
da EC n. 122/2022) Em relação ao Tribunal Superior do Trabalho, é INCORRETO afirmar:
A)	 Funcionarão junto ao Tribunal Superior do Trabalho a Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

B)	 O TST será composto de 27 Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de 35 e 
menos de 65 anos, nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pela maioria 
absoluta do Senado Federal.

C)	 Um quinto dos Ministros do TST será composto dentre advogados de notório saber jurídico 
e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros 
do Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercício na carreira.

D)	 Os membros do Ministério Público do Trabalho e da advocacia serão indicados em lista 
sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes. Recebidas as indica-
ções, o tribunal formará lista tríplice e a escolha para nomeação será feita pelo Poder 
Executivo.

E)	 Ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho cabe exercer, na forma da lei, a supervisão 
administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro 
e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante.

Gabarito: B

7.	 (TRT 24ª Região – Juiz do Trabalho Substituto – TRT 24ª Região – 2012) Segundo disposição 
da CLT, no que toca as atribuições dos oficiais de justiça avaliadores, aponte a alternativa 
INCORRETA.
A)	 Incumbe aos Oficiais de Justiça e Oficiais de Justiça Avaliadores da Justiça do Trabalho a 

realização dos atos decorrentes da execução dos julgados das Juntas de Conciliação e Jul-
gamento e dos Tribunais Regionais do Trabalho, que lhes forem cometidos pelos respectivos 
Presidentes.

B)	 Para efeito de distribuição dos referidos atos, cada Oficial de Justiça ou Oficial de Justiça 
Avaliador funcionará perante uma Vara do Trabalho, salvo quando da existência, nos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, de órgão específico, destinado à distribuição de mandados 
judiciais.

C)	 Nas localidades onde houver mais de uma Vara do Trabalho, respeitado o disposto no pará-
grafo anterior, a atribuição para o comprimento do ato deprecado ao Oficial de Justiça ou 
Oficial de Justiça Avaliador será transferida a outro Oficial, sempre que, após o decurso de 
10 (dez) dias, sem razões que o justifiquem, não tiver sido cumprido o ato, sujeitando-se o 
serventuário às penalidades da lei.
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3.4.	 Inquérito civil
De acordo com as normas internas que regulamentam a atividade do MPT, o

inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato que possa 
autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público do Trabalho nos termos 
da legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes às 
suas funções institucionais (art. 1º, da Resolução nº 69/2007 do CSMPT).

Portanto, o inquérito civil é um procedimento investigativo, de caráter facultativo, que 
possibilita ao Membro do MPT apurar eventuais descumprimentos da legislação trabalhista, 
considerando a competência do Parquet Laboral.

Consequentemente, restando identificadas lesões ao ordenamento trabalhista, o 
Ministério Público do Trabalho poderá promover a ação judicial pertinente, com destaque 
à ação civil pública.

Atenção:
O inquérito civil se destina a apurar fato que autoriza a atuação do MPT e não se confunde 
com a notícia de fato, que é qualquer demanda dirigida aos órgãos do Ministério Público 
com a intencionalidade de narrar um fato que possa configurar lesão a bem jurídico 
tutelado pelo MPT.

De outra sorte, o MPT tem a faculdade de tomar do infrator o compromisso de ajus-
tamento de conduta, consubstanciado no TAC (Termo de Ajuste de Conduta), visando ao fim 
das irregularidades.

Por fim, o Ministério Público do Trabalho, nos autos do inquérito civil ou do procedi-
mento preparatório, poderá expedir recomendações devidamente fundamentadas, visando 
à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como aos demais interesses, 
direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover.

3.5.	 Atuação temática
Para aqueles que estão se preparando para o concurso do Ministério Público do Traba-

lho, destacamos que o MPT criou oito coordenadorias nacionais temáticas com a finalidade 
de concentrar sua atuação em áreas tidas como mais recorrentes e graves.

De fato, por intermédio dessas coordenadorias são desenhadas estratégias para 
enfrentar os assuntos mais sensíveis de atuação do MPT.

Desse modo, o Ministério Público do Trabalho estabeleceu as seguintes coordenadorias:

a)	 Coordenadoria Nacional de Defesa do Meio Ambiente do Trabalho (Codemat);

b)	 Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conaete);

c)	 Combate às Fraudes nas Relações de Trabalho (Conafret);
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Atenção:
A capacidade postulatória das partes sofre dois entraves diferentes. O primeiro é que 
somente poderá ser exercido nas instâncias ordinárias (nas Varas do Trabalho e no 
Tribunal Regional do Trabalho) jamais alcançando do Tribunal Superior do Trabalho. O 
segundo entrave diz respeito ao tipo de ação, pois não será admitida a ação rescisória, a 
ação cautelar e o mandado de segurança em qualquer instância.

Importante para Concursos: 
Em provas de múltipla escolha, é preciso estar familiarizado tanto com o art. 791, da CLT, 
quanto com a Súm. nº 425, do TST, pois já vimos questões perguntando sobre a extensão 
do jus postulandi de acordo com a CLT e admitir como correto o exercício dessa capaci-
dade “até o final do processo”.

5.5.	 Mandato tácito
A representação por um advogado se concretiza, usualmente, por intermédio da 

procuração.
Porém, a legislação viabiliza a constituição de procurador com poderes para o foro 

em geral mediante simples registro em ata de audiência, a requerimento do advogado, com 
anuência de sua cliente, nos termos do art. 791, § 3o, da CLT.

Art. 791 – Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça 
do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final.
(...)
§ 3º A constituição de procurador com poderes para o foro em geral poderá ser efetivada, 
mediante simples registro em ata de audiência, a requerimento verbal do advogado interessado, 
com anuência da parte representada.

Isso é conhecido como mandato tácito ou mandato apud acta.
Para provas é imperioso lembrar o teor da OJ no 200, da SDI-I, do TST, segundo a 

qual é inválido o substabelecimento conferido por advogado investido por mandato tácito.
Ademais, a prova da representação no agravo de instrumento poderá ser efetuada 

pela juntada da ata que registrou o mandato, consoante a OJ no 286, da SDI-I, do TST.

5.6.	 Quadro sinóptico
Memorização e Revisão

Parte
Parte é quem compõe a relação jurídica processual ou quem tem interesse 
na lide debatida, seja na condição daquele que ajuíza a ação ou na posição 
daquele em face de quem ela é promovida.
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CAPÍTULO 6 
ATOS, TERMOS E PRAZOS 
PROCESSUAIS. DESPESAS 

PROCESSUAIS. COMUNICAÇÃO 
DOS ATOS PROCESSUAIS

6.1.	 Atos, termos e prazos processuais
O art. 770, da CLT, estabelece que os atos processuais serão públicos, em regra, salvo 

quando o interesse social determinar o contrário, e realizar-se-ão nos dias úteis entre 06 
(seis) e 20 (vinte) horas.

Atenção:
Não confundir o horário dos atos processuais (das 6h às 20h) com o horário da audiência 
trabalhista (das 8h às 18h).

A regra prevista na CLT deve ser interpretada de maneira complementar a outras 
normativas que contemplam a restrição à publicidade dos atos processuais para preservação 
da intimidade, como o art. 5o, LX, da CF e o art. 189, III, do CPC.

O art. 216, do CPC, esclarece a distinção entre dias úteis e não úteis, ao definir que, 
para fins forenses, são considerados como feriados, além dos assim definidos em lei, os 
sábados, domingos e dias nos quais não haja expediente.

Atenção:
Fora do universo processual, o sábado é dia útil para fins de trabalho, com se extrai do art. 
224, da CLT. Contudo, no contexto processual, sábado é considerado dia não útil.

Outro ponto interessante repousa no parágrafo único do art. 770, da CLT, o que veda 
a realização de penhora em domingos ou dia feriado, salvo se houver expressa autorização 
do magistrado.

Importante para Concursos: 
Note-se que o art. 212, § 2º, do CPC, tem sentido oposto, autorizando a penhora em domin-
gos e feriados. Porém, para provas de Direito Processual do Trabalho, a recomendação 
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CAPÍTULO 7 
DEFEITOS DOS ATOS 

PROCESSUAIS

7.1.	 Atos irregulares, nulos e inexistentes
A diretriz do ordenamento jurídico é no sentido de que os atos processuais não 

dependem de forma específica, salvo quando a lei assim o exigir, de modo que eles são 
considerados válidos desde que atinjam a sua finalidade.

Na esfera processual, os atos nulos podem gerar efeitos, devendo existir decisão 
judicial que os reverta.

Efetivamente, os vícios processuais podem configurar meras irregularidades, nulidades 
e até inexistência jurídica.

No que tange às simples irregularidades, tratamos dos atos processuais que se con-
cretizam em desacordo com alguma formalidade prescindível. Um exemplo doutrinário é o 
encerramento da audiência após o horário definido em lei.

De outra sorte, o defeito ou a irregularidade do ato processual podem ter consequências 
processuais relevantes, caracterizando a nulidade.

Atenção:
As nulidades podem ser divididas em nulidade absoluta e nulidade relativa.

A nulidade absoluta é aquela que ofende o interesse público e, a princípio, não pode 
ser convalidada. Ademais, em razão da natureza da ofensa que ela provoca, a nulidade 
absoluta pode ser reconhecida de ofício pelo magistrado.

Efetivamente, a nulidade absoluta atinge aspecto central do processo, de maneira 
que não se refere, somente, ao interesse das partes.

Por isso, a nulidade absoluta não se sujeita à preclusão.

O parágrafo primeiro, do art. 795, da CLT, estabelece que deve ser declarada de 
ofício a nulidade fundada na incompetência de foro, sendo considerados nulos os atos 
decisórios.

Importante para Concursos: 

Aqui, a CLT, ao referir-se à “incompetência de foro”, está tratando da incompetência material.
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CAPÍTULO 8 
DISSÍDIO INDIVIDUAL E DISSÍDIO 

COLETIVO. PROCEDIMENTOS. 
PETIÇÃO INICIAL

8.1.	 Dissídio individual e dissídio coletivo
Compreende-se por dissídio individual a lide trabalhista envolvendo partes que 

figuram no feito de maneira singularizada na defesa de direitos individuais.

Assim, na tradicional reclamação trabalhista entre empregado e empregador, estamos 
diante de um dissídio individual.

Contudo, isso não significa a existência de apenas uma pessoa ou ente despersoni-
ficado em cada polo da ação.

Desse modo, quando o empregado ajuíza sua ação contra diversas empresas do grupo 
econômico ou em face da empresa prestadora de serviços terceirizados e da contratante, 
ainda estamos tratando de um dissídio individual, embora haja litisconsórcio no polo passivo.

De igual sorte, temos também um dissídio individual quando há reunião de traba-
lhadores em litisconsórcio ativo em reclamatórias plúrimas, previstas no art. 842, da CLT: 
“Sendo várias as reclamações e havendo identidade de matéria, poderão ser acumuladas 
num só processo, se se tratar de empregados da mesma empresa ou estabelecimento”.

Note-se que a reclamatória plúrima é uma faculdade, pois poderão ser acumuladas, 
o que não é obrigatório.

Para tanto, é necessária a observância dos requisitos de: a) identidade de matéria; b) 
empregados de uma mesma empresa ou mesmo estabelecimento.

Atenção:
Portanto, sendo um dissídio individual singular ou dissídio individual plúrimo, a ação 
versa sobre direitos individuais.

Diferentemente, o dissídio coletivo é um tipo de ação trabalhista, de procedimento 
especial, que se destaca por contar, sobretudo, com a participação de associações sindi-
cais, representantes de categoriais econômicas e profissionais, na defesa de direitos e 
interesses coletivos.

Esclarece-se que os sindicatos não são os únicos legitimados ativos para propositura 
do dissídio coletivo, a despeito do papel de destaque que possuem nesse tipo de ação.
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O Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo em casos de greve, 
quando a defesa de ordem jurídica ou o interesse público assim o exigir (art. 83, VIII, LC 
no 75/1993).

Outrossim, o empregador é considerado ente coletivo para o direito do trabalho, na 
medida em que sua ação pode ter repercussão sobre uma coletividade de trabalhadores.

Ainda, há quem defenda a legitimidade das comissões de negociação, ante a recusa 
de envolvimento do sindicato (art. 617, da CLT).

Posto isso, veremos mais detalhadamente o dissídio coletivo em capítulo apropriado.

8.2.	 Dissídio individual: procedimentos comum, 
sumário e sumaríssimo

Inicialmente, processo e procedimento são conceitos diferentes.

O processo é instrumento por intermédio do qual se realiza a jurisdição, caracterizado 
por um conjunto organizado de atos processuais encadeados de maneira lógica.

Procedimento, por sua vez, diz respeito à forma e à dinâmica de organização dos 
atos processuais.

Posto isso, é posicionamento tradicional na doutrina do Direito Processual do Tra-
balho a divisão didática em quatro procedimentos: a) ordinário; b) sumário; c) sumaríssimo 
e d) especial.

Procedimentos trabalhistas

a) Procedimento ordinário

b) Procedimento sumário

c) Procedimento sumaríssimo 

d) Procedimento especial

Neste ponto do nosso estudo, abordaremos os três primeiros, reservando capítulos 
próprios ao procedimento especial.

8.2.1.	 Procedimento ordinário
O procedimento ordinário é o principal procedimento trabalhista, disciplinado de 

maneira detalhada na legislação e que serve de base para os demais procedimentos.

Esse procedimento se aplica aos dissídios individuais cujo valor da causa seja superior 
a 40 salários mínimos.

Atenção:
O procedimento é fixado na data de ajuizamento da ação, razão pela qual o aumento no 
valor do salário mínimo não tem o condão de alterar o procedimento de uma ação em 
andamento.

Em regra, cada parte poderá apresentar até três testemunhas.
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CAPÍTULO 9 
TUTELA PROVISÓRIA

9.1.	 Noções introdutórias
A tutela provisória é um instituto processual que tem por finalidade antecipar um 

provimento jurisdicional quando restar demonstrado que aguardar a decisão definitiva do 
órgão julgador pode ensejar um risco à parte ou se mostrar desnecessário considerando as 
alegações e as provas que já estão nos autos.

Fundamental lembrarmos o princípio da duração razoável do processo e o emprego 
dos meios que garantem a celeridade na tramitação, previsto no art. 5o, LXXVIII, da CF.

Efetivamente, em certas situações, aguardar a decisão definitiva para que uma ação 
produza efeitos no mundo dos fatos pode comprometer a própria noção de processo justo.

Atenção:
A tutela provisória pode estar relacionada ao próprio mérito da ação ou pode estar des-
tinada a resguardar o resultado útil do processo.

Além disso, a expressão tutela provisória corresponde a um gênero, composto por 
duas espécies: tutela provisória de urgência (ou simplesmente tutela de urgência) e tutela 
provisória de evidência (ou somente tutela de evidência).

Importante para Concursos: 
Um recurso mnemônico para fixar essa informação é a frase “Quer tutela provisória, então 
prove”. A palavra prove nos ajuda a guardar que a tutela provisória é urgência (em latim, 
a letra “u” era escrita como a letra “v”) mais evidência.

Posto isso, a disciplina legal essencial deste instituto processual está nos art. 294 a 
311, do CPC.

À parte isso, a CLT contempla duas hipóteses específicas de tutela provisória, discipli-
nadas no art. 659, IX e X, relativos, respectivamente, à transferência abusiva e à reintegração 
do dirigente sindical.

Art. 659 – Competem privativamente aos Presidentes das Juntas, além das que lhes forem conferidas 
neste Título e das decorrentes de seu cargo, as seguintes atribuições:
(...)
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CAPÍTULO 12 
SENTENÇA

12.1.	 Pronunciamentos do juiz
O estudo sobre os pronunciamentos do juiz exige que nossa atenção seja direcio-

nada ao Código de Processo Civil, diploma no qual o assunto recebe maior detalhamento, 
sobretudo nos arts. 203 a 205.

Posto isso, por sentença compreende-se o ato decisório do juiz que põe fim à fase de 
conhecimento do processo ou extingue a execução.

A sentença, a princípio, corresponde à palavra final do magistrado sobre os pedidos 
e teses de defesa, ou seja, é a decisão decorrente do exaurimento da cognição.

Atenção:
Claro que o juiz pode ser demandado a se manifestar novamente no feito, como na hipó-
tese de oposição de embargos de declaração ou na eventualidade de anulação de sua 
sentença pelo Tribunal Regional do Trabalho. Não obstante, a lógica é que a sentença é 
o ato que pode promover a extinção do processo.

É o que se extrai do art. 354, do CPC: “[o]correndo qualquer das hipóteses previstas 
nos arts. 485 e 487, incisos II e III, o juiz proferirá sentença”.

Aqui vale lembrar que a organização dos atos processuais no processo do trabalho 
contempla a realização da audiência única/una, de maneira que é possível que o julgador 
profira sua decisão na própria audiência, hipótese na qual as partes consideram-se notifi-
cadas na mesma ocasião.

Avançando, qualquer decisão que não se amolde ao conteúdo dos arts. 485 e 487, do 
CPC, será uma decisão interlocutória.

Atenção:
Assim, será decisão interlocutória toda decisão que não configure uma sentença.

A decisão interlocutória resolve, desse modo, questão incidental no processo.

Os exemplos são diversos: a produção de uma determinada prova, a concessão ou 
indeferimento da tutela provisória, a promoção da desconsideração da personalidade jurídica.

Fundamental é destacar que, em regra, as decisões interlocutórias não comportam 
recurso imediato.
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CAPÍTULO 16 
PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

TRABALHISTAS

16.1.	 Inquérito para apuração de falta grave
Trata-se de uma ação de procedimento especial, de natureza constitutiva negativa, 

que objetiva a resolução do contrato de trabalho de certos empregados estáveis, na hipótese 
de terem cometido falta grave.

Em realidade, constitui uma forma de segunda proteção contra a dispensa imotivada.
Isso porque a estabilidade provisória ou garantia de emprego consiste em óbice ao 

exercício do direito potestativo de dispensa desmotivada do empregado. Com efeito, o aci-
dentado, o cipeiro, a gestante, por serem estáveis, só podem ser despedidos se cometerem 
ato que dê ensejo à justa causa.

Contudo, alguns estáveis, dentre os quais se destaca o dirigente sindical, não podem 
ser dispensados diretamente, ainda que pratiquem uma falta grave.

Pois o empregador deverá ajuizar o inquérito judicial para apuração de falta grave 
para alcançar a extinção do contrato (art. 853, da CLT).

Eis o teor do art. 494, da CLT: “[o] empregado acusado de falta grave poderá ser sus-
penso de suas funções, mas a sua despedida só se tornará efetiva após o inquérito e que se 
verifique a procedência da acusação”.

Neste ponto cabe mencionar que a suspensão do empregado, antes do ajuizamento 
do inquérito, é uma opção do empregador.

Porém, caso se adote essa faculdade, o inquérito deverá ser ajuizado no prazo de 30 
dias contados da suspensão.

Atenção:
O prazo de 30 dias para ajuizamento do inquérito judicial para apuração de falta grave 
somente se faz presente quando houver a suspensão do empregado. Naturalmente que 
sem essa suspensão, e havendo demora do empregador em tomar a medida judicial, 
poderá ser alegado perdão tácito.

Importante para Concursos: 
A Súm. nº 403, do STF, assenta o entendimento de que o prazo é decadencial.
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CAPÍTULO 17 
PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 
CÍVEIS E CONSTITUCIONAIS

17.1.	 Ação rescisória no processo do trabalho
O art. 836, da CLT, estabelece que as decisões transitadas em julgado não podem 

ser revistas, exceto por intermédio de ação rescisória, fazendo referência expressa ao CPC.

17.1.1.	 Cabimento
As hipóteses de cabimento da ação rescisória estão disciplinadas no art. 966, do CPC:

I – se verificar que foi proferida por força de prevaricação, concussão ou corrupção do juiz;
II – for proferida por juiz impedido ou por juízo absolutamente incompetente;
III – resultar de dolo ou coação da parte vencedora em detrimento da parte vencida ou, ainda, de 
simulação ou colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei;
IV – ofender a coisa julgada;
V – violar manifestamente norma jurídica;
VI – for fundada em prova cuja falsidade tenha sido apurada em processo criminal ou venha a 
ser demonstrada na própria ação rescisória;
VII – obtiver o autor, posteriormente ao trânsito em julgado, prova nova cuja existência ignorava 
ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável;
VIII – for fundada em erro de fato verificável do exame dos autos.

17.1.2.	 Competência
A ação rescisória é uma ação de competência originária dos tribunais.
Se a decisão transitada for da Vara do Trabalho ou do Tribunal Regional do Trabalho, 

a competência funcional será do TRT.
Já se a decisão for do Tribunal Superior do Trabalho, o próprio TST será competente.

Atenção:
Portanto, não há ação rescisória na Vara do Trabalho.

Competência funcional
Decisão da Vara do Trabalho Competência do TRT
Acórdão do TRT Competência do TRT
Acórdão do TST Competência do TST
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6.	 (Prefeitura de Várzea Paulista/SP – Procurador do Município – VUNESP – 2021) A ação resci-
sória na Justiça do Trabalho está sujeita ao depósito prévio de
A)	 5% sobre o valor da causa, salvo se o autor for beneficiário da justiça gratuita.

B)	 5% sobre o valor da causa, inclusive se o autor for beneficiário da justiça gratuita.

C)	 10% sobre o valor da causa, salvo prova de miserabilidade jurídica do autor.

D)	 15% sobre o valor da causa, salvo prova de miserabilidade jurídica do autor.

E)	 20% sobre o valor da causa, salvo prova de miserabilidade jurídica do autor.

Gabarito: E

7.	 (PGE/PB – Procurador do Estado – CESPE – 2021) A respeito do mandado de segurança na 
justiça do trabalho e das ações rescisórias, assinale a opção correta.
A)	 É cabível mandado de segurança quando as partes formularem pedido de homologação 

de acordo judicial e o juiz não o homologar.

B)	 Não fere o direito líquido e certo da parte o prosseguimento da execução trabalhista no 
que diz respeito aos valores e tópicos não impugnados no agravo de petição.

C)	 Não caberá mandado de segurança quando a tutela provisória for indeferida antes da 
sentença, uma vez que existe recurso próprio para impugnar tal decisão.

D)	 No caso de uma ação rescisória contra decisão proferida em processo do trabalho em que 
o sindicato tenha atuado como substituto processual, todos os empregados substituídos 
deverão figurar como o polo passivo da ação rescisória.

E)	 A sentença normativa transitada em julgado em tempo posterior à sentença rescindenda 
é considerada como prova nova para efeitos de viabilizar a desconstituição do julgado.

Gabarito: B

8.	 (Prefeitura de Manaus/AM – Procurador do Município – CESPE – 2018) Em relação ao dissídio 
coletivo, à ação rescisória e ao mandado de segurança na justiça do trabalho, julgue o item 
a seguir.

	 A competência originária para julgar ação rescisória acerca de decisão proferida por juiz de 
vara do trabalho ou de acórdão proferido por tribunal que tenha apreciado o mérito da causa 
é do próprio e respectivo TRT.
(  )	 Certo
(  )	 Errado

Gabarito: certo

9.	 (PGE/PE – Procurador do Estado – CESPE – 2018) Assinale a opção correta à luz do entendi-
mento do TST acerca da ação rescisória no processo do trabalho.
A)	 A discussão sobre o prazo prescricional dos créditos trabalhistas, se total ou parcial, pode 

ser objeto de ação rescisória.

B)	 A sentença normativa preexistente à sentença rescindenda poderá ser considerada prova 
nova, mesmo que não tenha sido exibida no processo originário por negligência da parte.

C)	 O silêncio da parte vencedora a respeito de fatos contrários a ela não constitui dolo pro-
cessual capaz de subsidiar ação rescisória.

D)	 O sindicato não possui legitimidade para figurar como réu na ação rescisória, ainda que 
tenha atuado como substituto processual na reclamação trabalhista que tiver originado a 
sentença rescindenda.
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